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  Capítulo 1
BREVE ANOTAÇÃO HISTÓRICA 
DA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA


  1.1	INTRODUÇÃO


  Apenas para fins didáticos, optou-se por dividir a história do instituto da suspensão de segurança em cinco momentos diversos.


  O primeiro momento, da origem remota do instituto, é marcado pela identificação das raízes e dos modelos estrangeiros que serviram de inspiração à sua criação. Ainda, neste tópico, procurou-se demonstrar que o instituto nasceu praticamente junto ao próprio mandado de segurança, na primeira lei processual que regulamentou o writ constitucional criado em 1934.


  A segunda e terceira fases foram neste trabalho delimitadas, respectivamente, pela forte influência liberal e social do Estado na utilização do instituto. O critério para a divisão entre a segunda e a terceira fases foi a mudança de comportamento do Estado na regulação e na utilização do instituto, o que se deu pela mudança de paradigma do Estado Liberal para o Social. Passou-se de uma quase nenhuma utilização do instituto a uma utilização voltada à atuação intervencionista do Estado para a garantia de execução de suas políticas públicas.


  Por sua vez, a quarta fase foi reservada para cuidar da suspensão de segurança após as sensíveis mudanças “legislativas”, perpetradas pela MP 2.180-35 (congelada pela EC n. 32/2001), em que se observa que o remédio ganhou um papel meramente político e fruto de um indecente privilégio do poder público. Tais mudanças atingiram o âmago do instituto, alterando-lhe a natureza e criando hipóteses de cabimento, sempre em favor da Fazenda Pública e em detrimento do particular.


  Já a quinta fase do instituto, atualmente em curso, tem tímido início no fim da primeira década deste século, pelos idos de 2010, e agora é sacramentada com o advento do NCPC (Lei 13105/2015) e com a implementação na lei processual do modelo constitucional de processo, em que se destacam dois aspectos centrais: a) a necessidade de que o processo seja realmente um método democrático de concretização de direitos fundamentais e b) seja concretizada a defesa da coerência, estabilidade e isonomia do direito positivo, mediante o resgate do verdadeiro e fulcral papel das cortes supremas (jurisdição extraordinária) e a valorização dos seus precedentes, com o intuito de que este fenômeno restabeleça a identidade jurídica do instituto com sensível diminuição da sua utilização, reservando-o apenas para situações absolutamente excepcionalíssimas.


  1.2	ORIGEM REMOTA: AS RAÍZES DO INSTITUTO


  No processo romano formulário, em geral, a sentença prolatada produzia coisa julgada logo após ser proferida pelo juiz popular. Assim, em tal sistema, não havia a possibilidade de a sentença ser reformada pelo mesmo juiz ou por outro. Entretanto, como bem pontua José Carlos Moreira Alves1, “indiretamente podia a parte vencida chegar a resultado a que modernamente se atinge com recursos”.


  Um desses mecanismos era a intercessio2, que consistia no veto que um magistrado fazia à exceção de um ato ordenado por outro. De tal forma, por esse instituto, um juiz de igual ou superior hierarquia deveria suspender a execução de um ato prolatado por outro magistrado3. Ora, não há dúvidas de que a origem do pedido de suspensão de execução de decisão encontra ao menos inspiração na intercessio do período formulário4.


  É justamente essa inspiração romana que talvez venha justificar a existência desse instituto não só no Brasil, mas também nos países que adotam medida similar à nossa como na acción de amparo5 (art. 2.º, c, da L. 6.986/1966) do direito argentino6-7 pela qual deve ser negada a proteção, caso a providência jurisdicional solicitada no amparo possa comprometer serviço público ou atividade essencial do Estado; como, ainda, em antiga e já revogada Lei austríaca de 1945, que permitia à Corte, a pedido da parte interessada e durante a tramitação do recurso, ordenar a suspensão da execução do ato impugnado, se a medida ocasionar prejuízos à autoridade e ao interesse público (art. 86). Outras figuras com finalidade de proteção do interesse público em face da tutela de direitos particulares também podem ser encontradas no recurso de amparo da Costa Rica8 (art. 41 da Ley de la Jurisdicción Constitucional 7.135), no direito suíço, germânico, e até em países da commom law, como na legislação de alguns writs norte-americanos9.


  No Brasil, a previsão legislativa do incidente de suspensão de execução de decisão judicial tem a sua origem histórica presa à ação de mandado de segurança, motivo pelo qual a sua previsão legislativa expressa só surgiu com o advento do próprio mandado de segurança10. Já a origem histórica do mandado de segurança guarda íntima relação com os writs11 do direito anglo-saxão e as seguranças reais do direito reinol, como bem evidencia Nelson Nery Junior12. Exatamente por isso a origem histórica do mandado de segurança está intimamente atrelada ao próprio habeas corpus13, conquanto, hoje em dia, o cabimento de um remédio afaste o do outro14 15 16.


  A legislação do mandado de segurança com a previsão do incidente de suspensão de execução de liminar (e posteriormente de sentença), que nele era concedida, veio surgir, justamente, porque já não era mais possível continuar a dar uma interpretação elástica17 ao habeas corpus,18 cujas finalidade e natureza eram a tutela da liberdade física19.


  Com isso, uma vez reconduzido o habeas corpus à sua função histórica, diversos anteprojetos20 foram apresentados à Câmara dos Deputados com a finalidade de criação de uma ação com rito célere, similar ao das possessórias, para a tutela dos direitos pessoais. Entretanto, como a Revolução de 193021 dissolveu o Poder Legislativo e nenhum dos projetos havia sido votado ainda, a discussão legislativa em torno da criação do mandado de segurança só retornou com o projeto de João Mangabeira, que atribuiu o nome mandado de segurança, incorporado pela Comissão Elaboradora do anteprojeto constitucional no art. 10, § 21.


  Portanto, a CF/1934 introduziu o instituto no art. 113, § 3322 e expressamente determinou que o mandado de segurança tivesse o mesmo processo do habeas corpus. Todavia, isso não impediu que fosse criada uma regulamentação específica para o tema, já que muitas eram as dúvidas sobre o instituto, como mais se vê adiante23.


  O texto do artigo 113, §33, inserido no capítulo II, dedicado aos direitos e garantias individuais da CF/34, era o seguinte:


  Dar-se-á mandado de segurança para defesa do direito, certo e incontestável, ameaçado ou violado por ato manifestamente inconstitucional ou ilegal de qualquer autoridade. O processo será o mesmo do habeas corpus, devendo ser sempre ouvida a pessoa de direito público interessada. O mandado não prejudica as ações petitórias competentes.


  Assim, dispunha a Lei 191, no seu art. 13:


  Nos casos do art. 8.º, § 9.º, e art. 10, poderá o Presidente da Côrte Suprema, quando se tratar de decisão da Justiça Federal, ou da Côrte de Apelação, quando se tratar de decisão da justiça local, a requerimento do representante da pessoa jurídica de direito público interno interessada, para evitar grave lesão à ordem, à saúde ou à segurança pública, manter a execução do ato impugnado até o julgamento do feito, em primeira ou em segunda instâncias.


  A disposição legal supracitada coube ao Deputado Levi Carneiro que apontou como justificativa o seguinte:


  O dispositivo do projeto, que acabamos de transcrever, encerra uma inovação interessante, que se pode tornar muito valiosa. Acha-se, porém, mal colocado no artigo que regula o processo do recurso – por isso mesmo que nem só neste caso se deve admitir a suspensão da execução do mandado. Máxime, se se adotasse, como fez o substitutivo no § 6.º do art. 4.º, já apreciado, à regra de ter sempre efeito suspensivo do ato impugnado o simples despacho inicial do pedido de mandado de segurança.


  Admito que o juiz suspenda, desde logo, os efeitos do ato impugnado, quando circunstâncias especiais justifiquem tão melindrosa determinação. Por isso mesmo, estabeleço que, não só no caso do recurso – que não tem efeito suspensivo – mas também nessa outra hipótese, caiba a representação tendente a excluir a suspensão imediata do ato. O dispositivo, assim completado, constituirá artigo separado.


  Também não me parece que a representação deva caber ao Ministério Público, mas, sim, ao representante da Pessoa Jurídica de Direito Público Interno. O Ministério Público pode ser o representante judicial dessa pessoa – mas é a ela mesma que compete atender aos altos interesses públicos salvaguardados pelo dispositivo.


  Finalmente, êsses casos não devem ser os que possam acarretar simples ‘danos irreparáveis’ à ordem ou à saúde pública, mas grave dano irreparável. O dispositivo deverá constituir o art. 9.º do projeto, para ficar depois do preceito referente aos julgamentos originários dos tribunais.


  Ao olhar para o artigo 13 da Lei n. º191/36, bem como para a justificativa do Deputado Levi Carneiro, percebe-se nitidamente que a dissociação entre (a) o pedido de suspensão de segurança endereçado ao Presidente do Tribunal (b) do recurso interposto contra a respectiva decisão. Contudo, sem conhecer o anteprojeto apresentado, não é possível perceber que, da forma como foi apresentado o instituto, a intenção era de que, embora dissociado em peça autônoma e para órgão diverso, o pedido de suspensão era dependente da interposição do recurso, a ser visto mais adiante.


  Essa observação é muito interessante, porque, embora a interposição do recurso simultaneamente ao pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal não constitua hoje um pressuposto para a sua utilização (v.g. art. 4º, §6º), não se pode negar, ao menos historicamente, que esse era o desejo do legislador, já que no anteprojeto original, depois substituído e convertido nesse artigo desta Lei, a expressão “do feito” passou a ocupar a expressão “do recurso” constante no projeto original.


  O art. 5.º, § 3.º, do anteprojeto, assim dispunha:


  Não terá efeito suspensivo o recurso da decisão que conceder o mandado. Se, entretanto, o cumprimento imediato acarretar dano irreparável à ordem ou à saúde pública ou à segurança nacional, o Presidente do Tribunal ad quem poderá suspender, a requerimento da autoridade, a execução do mandado até a decisão do recurso (grifo nosso).


  A intenção era, portanto, de que a pessoa jurídica de direito público manejasse os dois remédios, o pedido de suspensão ao presidente do tribunal e o recurso cabível para o órgão competente, de forma que o primeiro dependeria da existência do segundo, deixando muito claro que o instituto era uma espécie de efeito suspensivo do recurso analisado e deferido por órgão jurisdicional diverso daquele que conheceria do próprio recurso interposto.


  1.3	SEGUNDA FASE: PREDOMINÂNCIA DO ESTADO LIBERAL NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA


  No tópico anterior, a intenção foi a de demonstrar as raízes do instituto da suspensão de segurança, sem uma preocupação ideológica na sua utilização, mostrando apenas onde nasceu o instituto, como nasceu, e quais as possíveis influências estrangeiras na sua formação. Este mesmo tipo de análise não pode ser feito daqui para frente.


  Não é possível simplesmente fazer “vista grossa” da evolução (ou involução!!!) do instituto sob a ideologia estatal que se seguiu de 1939 até os dias atuais, pois só assim se conseguirá ter a exata dimensão dos motivos que levaram o legislador – ou falso legislador – a colocar a suspensão de segurança como um anti-herói do particular e um herói processual da Fazenda Pública.


  De tal forma, desde a sua criação pela Lei 191/1936 até o surgimento da ação civil pública (Lei 7.347/1985), o instituto da suspensão de segurança foi fortemente influenciado pela ideologia estatal vigente à época. Era o Estado liberal, e, portanto, não intervencionista, coincidente, portanto, com a consolidação dos direitos humanos de primeira geração. Enfim, um Estado que cumpria o seu papel quando não intervinha na sociedade (sob qualquer forma, inclusive o Estado-juiz), evitando assim “ferir” a propriedade, a liberdade e a suposta isonomia formal entre os cidadãos.


  Desta forma, na vigência deste modelo estatal, era de se esperar que a suspensão de segurança fosse um remédio de utilização excepcionalíssima, simplesmente porque sua função é a suspensão da eficácia da decisão em mandado de segurança, um remédio que simbolizava (e simboliza) a arma cível mais importante do jurisdicionado para a tutela dos direitos e garantias fundamentais contra atos do Estado.


  Ora, neste período de puro liberalismo, época em que se deu a sedimentação dos direitos fundamentais e absoluto afastamento do papel intervencionista do Estado, certamente que todos os ingredientes estavam postos para inibir o uso da suspensão de segurança. A suspensão de segurança era uma exceção – e por isso de utilização muito cautelosa – em um Estado cujo modo de atuar era não intervencionista. Não foi por outro motivo que durante muito tempo o “pedido de suspensão de segurança” manteve-se quase invisível na legislação, sendo o seu uso extremamente raro, controlado e legitimado apenas às situações realmente excepcionais, afinal o papel do Estado era não intervir e não ofender os direitos individuais, salvo quando fosse patente o interesse público contraposto.


  Retornando ao bosquejo histórico, e sempre dentro da perspectiva do Estado Liberal, a Lei 191 retrocitada teve pouco tempo de vida, já que logo foi revogada pelo CPC/1939, que, ao cuidar do processamento do mandado de segurança, assim dispôs no art. 328:


  A requerimento do representante da pessoa jurídica de direito público interessada e para evitar lesão grave à ordem, à saúde ou à segurança pública, poderá o presidente do Supremo Tribunal Federal ou do Tribunal de Apelação, conforme a competência, autorizar a execução do ato impugnado.


  Pelo que se percebe, a norma acima transcrita foi mais sucinta que a anterior, já que não previu, como a outra, o prazo de duração do incidente de suspensão de execução da liminar, apesar de o entendimento doutrinário daquela época continuar sendo o de que a suspensão da execução da liminar perduraria até a sua substituição pela sentença ou pelo acórdão, caso tivesse sido concedida, nesta última hipótese, em sede de mandado de segurança de competência originária do tribunal.


  Conquanto mais enxuto, tal dispositivo foi mais feliz no tratamento da competência para apreciar o pedido de suspensão, porque já previa de modo mais claro a competência do presidente do Supremo Tribunal Federal nos writs de competência originária de tribunal quando do deferimento da liminar e, ainda, na hipótese típica de suspensão de execução de liminar em mandado de segurança concedida por juiz singular.


  Com o advento da Carta de 1937, o mandado de segurança não foi considerado garantia constitucional, o que se justifica pelo regime político instituído no país, tendo sido mantido, de qualquer forma, no plano infraconstitucional, como foi citado no texto do art. 328 do CPC/1939.


  Com o advento da Carta Política de 1946, o mandado de segurança retornou ao status constitucional no art. 141, § 24, com a seguinte redação:


  Para proteger direito líquido e certo não amparado por habeas corpus, conceder-se-á mandado de segurança, seja qual for a autoridade responsável pela ilegalidade ou abuso de poder.


  Percebe-se que neste texto constitucional não mais há alusão ao direito “incontestável”, existente no texto anterior. Há a manutenção tão somente da expressão “direito líquido e certo”. Nesse sentido, logo após o texto constitucional, não tardaram a surgir críticas ao lacunoso procedimento do mandado de segurança previsto no CPC de 1939. Nesta atmosfera de críticas, pouco mais de 5 anos depois da Carta Constitucional de 1946, surge a Lei 1533/51 que revogou os dispositivos do CPC/39 relativos ao mandado de segurança e passou a cuidar integralmente do tema.


  Pela Lei 1.533/1951, o pedido de suspensão de execução também não foi esquecido, já que o art. 13 assim dizia:


  Quando o mandado fôr concedido e o Presidente do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Federal de Recursos ou do Tribunal de Justiça ordenar ao juiz a suspensão da execução da sentença, dêsse seu ato caberá agravo de petição para o tribunal a que presida.


  Posteriormente, com o CPC de 1973, tendo sido eliminado o recurso de agravo de petição, nova redação foi dada ao art. 13, da Lei 1.533/51, com a redação dada pela Lei 6.014/73:


  Quando o mandado for concedido e o Presidente do Tribunal, ao qual competir o conhecimento do recurso, ordenar ao juiz a suspensão da execução da sentença, desse seu ato caberá agravo para o Tribunal a que presida.


  Como se vê, o artigo retrocitado, na tentativa de melhorar o tema, acabou por complicar o instituto, já que, não obstante ter trazido inovação salutar no tocante ao recurso de agravo de petição (e, posteriormente, o agravo) contra a decisão suspensiva do presidente do tribunal, deixou de prever as hipóteses que dariam suporte ao pedido e ao deferimento da suspensão de execução de liminar.


  Parece que o “esquecimento” do legislador com relação à indicação das hipóteses que ensejariam a suspensão da execução foi propositado24, no sentido de permitir que ficasse a critério dos Presidentes dos Tribunais os motivos que justificassem a concessão da suspensão, tendo como parâmetro jurídico a legislação anterior25.


  Destarte, percebe-se, ainda que, em sua literalidade, o referido dispositivo não mais autorizava a concessão da medida suspensiva de execução de liminar, relegando à hipótese de suspensão de execução da sentença, como pode ser visto no texto26. Mesmo assim, isso não criou dificuldade para a doutrina e a jurisprudência estenderem o dispositivo às liminares concedidas no mandado de segurança27.


  Todavia, como se disse no início deste tópico, a ideologia liberal que formatava a atuação dos entes públicos era a de não intervenção, senão nos casos excepcionais em que evidente a tutela do interesse público. Nesse passo, qualquer limitação ao uso do mandado de segurança e à liminar nele concedida, se não fosse muito bem fundamentada (interesse público explícito), seria uma forma de o Estado atingir – e ofender a consolidação dos direitos de primeira geração (os direitos e liberdades públicas) e, de certo modo, enfraquecer os direitos de propriedade, liberdade e isonomia dos particulares. Por isso, ainda nesta fase, o pedido de suspensão de segurança continuava a ser um remédio inofensivo ao mandado de segurança, já que a sua utilização era bastante excepcional e restrita.


  Destarte, é interessante observar que, após o advento da Lei 1.533/1951, houve um fortalecimento muito grande da tutela jurisdicional das liberdades públicas28, e esse fato acabou por popularizar o uso deste writ para as mais variadas situações contra o Poder Público, tais como: servidores públicos visando obter vantagens; reclassificações; equiparações de vencimentos; uso do writ com fins tributários para liberação de mercadoria sem recolhimento imediato do imposto quando existia dúvida sobre a sua legalidade etc.


  Sentindo-se fragilizado com o uso demasiado do mandado de segurança, impulsionado pela ditadura militar que restringiu direitos e liberdades e, ainda, por considerar a existência de falhas na normatização da suspensão de segurança no art. 13 da Lei 1.533/1951, o Estado decidiu fazer um pacote de normas processuais avulsas (Lei 2.770/1956; Lei 4.348/1964 e Lei 5.021/1966), com o intuito de restringir o uso do mandado de segurança. Um dos dispositivos da Lei 4.348/1964, o art. 4.º, revogava o art. 13 da Lei 1.533/1951 e tratava pormenorizadamente da suspensão de segurança.


  Repita-se, portanto, motivados pelo regime militar (restrição de liberdades públicas), com necessidade de dar uma resposta ao uso imoderado do mandado de segurança, e, ainda, para reparar as imperfeições do art. 13 da Lei 1.533/195129, surgiu a Lei 4.348/1964 que não só vedava a concessão da medida liminar em mandado de segurança que tivesse por finalidade reclassificar, equiparar, estender vantagens ou concessão de aumento aos servidores públicos (art. 5.º), mas também cuidava, no seu art. 4.º, da suspensão de execução de liminar. Já se via aí uma mudança de postura em relação à utilização do instituto da suspensão de segurança. Antes pouquíssimo utilizado, o incidente passava aos poucos a uma posição destaque.


  Assim dizia o caput do art. 4.º da Lei 4.348/1964:


  Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, o presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso (vetado), suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do ato.


  Com este dispositivo não só a execução da sentença poderia ser suspensa, mas também a execução da liminar, como se pode perceber; tal dispositivo não só delimitava, como também ampliava, o rol dos bens protegidos pelo pedido de suspensão de execução, já que, depois de inúmeras reclamações da doutrina, também a economia pública passava a ser alvo de tutela pelo incidente de suspensão de execução.


  O veto que aparecia no meio do dispositivo referia-se à atávica ideia, que sempre pareceu equivocada30, de que no procedimento do mandado de segurança não seria cabível o recurso de agravo de instrumento.


  Com isso, quando o dispositivo quis identificar a competência do presidente do tribunal, indicou que será competente aquele que presidir o tribunal ao qual competir o conhecimento do respectivo recurso cabível contra a decisão que se pretende suspender a eficácia.


  Ora, como se tornava expressamente previsto o cabimento da suspensão de execução de liminar e de sentença, então seria incorreto, segundo aquele entendimento, imaginar-se recurso desafiador da liminar, qual seja, o de agravo, já que não se admitia tal recurso no procedimento do mandado de segurança. Todavia, isso não impediu (nem teria razões para tanto) a utilização do incidente nos dois casos, tanto para suspender a execução de liminar, quanto da sentença concedida em mandado de segurança.


  Aliás, é interessante observar que a impossibilidade de utilização do sistema recursal do CPC de 1939 em sede de mandado de segurança (redação original do art. 19 da Lei 1.533/1951), bem como o fato de que a própria Lei do Mandado de Segurança não prever recurso contra a liminar no mandamus e, somado ao decisivo fato de que se vivia num contexto de regime militar, com nacionalismo exacerbado, em que toda manifestação contra atos do Poder Público (inclusive por mandado de segurança) era ofensiva ao interesse público, isso tudo impulsionou para que fosse aberto um fertilíssimo campo para o florescimento do instituto da suspensão de segurança, visto aí como um sucedâneo recursal do agravo em prol da Fazenda Pública, nos casos ali previstos. Sem dúvida, a impossibilidade de se agravar contra liminares em mandado de segurança e a simplicidade do procedimento da suspensão de segurança foram um prato cheio para o uso demasiado e sem um mínimo de rigor da suspensão de segurança por parte da Fazenda Pública.


  É inegável que a utilização pulverizada do mandado de segurança após a Lei 1533/51 para obtenção de vantagens, reclassificação, equiparação salarial de servidores públicos, bem como para impedir a arrecadação de tributos – fato que se tornou muito comum naquela época – fez com que o poder público reagisse contra a proliferação de liminares valendo-se da suspensão de segurança.


  Desde tal momento, já se via uma tendência à utilização vulgarizada do instituto da suspensão de segurança. Isso se viu reforçado – nada obstante o fim da ditadura e o retorno da democracia – pelo fato de que exsurgia o novo modelo estatal (Estado-Social) em substituição ao Estado liberal. É que neste modelo estatal, passa a ser dever dos entes públicos a intervenção na sociedade para dar (realizar) direitos fundamentais e restabelecer a igualdade real que teria sido dizimada à época do capitalismo liberal. De tal modo, ao criar e implementar políticas públicas em prol da sociedade, passou a ser comum o choque de valores entre o interesse público e social (resultante da atuação do Estado) com os interesses privados, e, exatamente por isso, a suspensão de segurança manteve a tendência de uso vulgar pelo Poder Público nas ações de mandado de segurança, passando a ser vista como meio de proteção de implementação das políticas públicas. A partir daí já se está na terceira fase da suspensão de segurança, influenciada pelo Estado Social.


  1.4	TERCEIRA FASE: INFLUÊNCIA DO ESTADO SOCIAL NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA – PANORAMA DA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA NOS DIVERSOS DIPLOMAS LEGAIS


  Assim, retornando ao art. 4.º da Lei 4.348/1964, foi justamente desse texto, embora mais de 20 anos depois, que o incidente em estudo se espraiou para outros procedimentos, tais como o art. 12, § 1.º, da Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública); art. 25 da Lei 8.038/1990 (Lei dos Recursos); art. 4.º da Lei 8.437/1992 (dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público); art. 1.º da Lei 9.494/1997 (disciplina a tutela antecipada contra a Fazenda Pública) e art. 16 da Lei 9.507/1997 (habeas data). Vale esclarecer que, com a conjunção desses dispositivos, o regime de suspensão de provimentos liminares – cautelares ou antecipatórios – e ou finais – sentenças ou acórdãos – poderia (rectius = pode) ser utilizado em qualquer ação em face do Poder Público, tanto individual quanto coletiva.


  Entretanto, essa extensão, como se verá adiante, não foi fruto de uma análise cuidadosa ou técnica. Ao esticar a experiência do pedido de suspensão de execução de liminar e sentença em mandado de segurança para outros diplomas e procedimentos, o legislador não teve a menor cautela ou preocupação de criar uma uniformidade entre os institutos, tampouco procurou adaptar o referido incidente às específicas normas procedimentais de algumas ações como a ação civil pública, a ação popular, a ação cautelar, o habeas data etc.


  Conquanto o aspecto histórico não constitua o melhor critério para interpretar uma norma, pelo menos serve, do ponto de vista doutrinário, como importantíssimo substrato ao correto entendimento do tema. Por isso, como se viu, a figura do mandado de segurança foi idealizada para ter um rito célere, com contraditório angusto e sem uma fase típica para dilação probatória, resumida à apresentação da prova documental do fato jurídico líquido e certo da peça exordial. Exatamente por isso, durante muito tempo, idealizou-se e difundiu a regra de que no procedimento do mandado de segurança não poderiam ser aplicadas as regras do Código de Processo Civil, pela premissa, insuficiente, de que os dispositivos do mandado de segurança no Código de 1939 teriam sido revogados pela Lei 1.533/1951, motivo pelo qual se argumentava o descabimento de recurso de agravo de instrumento em mandado de segurança e também dos embargos infringentes31.


  Diante da “ausência” que existia em relação ao recurso cabível contra a liminar em mandado de segurança, e, mais ainda, do fato de que o recurso de apelação voluntária ou a remessa necessária não tinham o condão de impedir a executoriedade da sentença concessiva da segurança, é que, nos casos permitidos pela lei e desde que provocado, poderia o presidente do tribunal suspender a execução do ato concedido na sentença ou liminarmente.


  Perceba-se, pois, que não se trata de um recurso, já que este possui como característica o efeito devolutivo (informado pelo princípio dispositivo). Por isso, ao se pedir a suspensão de execução, não se devolve ao presidente do tribunal a matéria decidida, mas apenas se leva a uma defesa impeditiva por meio do incidente, a qual visa impedir que os efeitos da decisão possam prejudicar o interesse público. Não se discute o conteúdo da decisão em si, somente de impedir que a sua execução cause gravame ao interesse público.


  Entretanto, à medida que possuía uma finalidade louvável e salutar de proteção do interesse público, embora criticável sob o ponto de vista da competência para sua apreciação, acabou tendo a sua utilização desvirtuada, pois passou a ser manejada de forma indiscriminada e abusiva em situações que não exigiam a proteção do remédio excepcional. E exatamente por isso, numa tentativa clara de limitar a utilização heroica das decisões proferidas em mandado de segurança com imediata execução, é que a suspensão de segurança passou a ser estendida para outros procedimentos em que o legitimado passivo era o poder público, como falado alhures.


  A lei que instituiu a ação civil pública para a defesa dos direitos difusos e coletivos (7.347/1985) fez constar no seu art. 12, § 1.º, a regra seguinte:


  A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 05 (cinco) dias a partir da publicação do ato.


  Com esse dispositivo32, repetiu-se, quase literalmente, o antigo preceito que estava previsto na Lei 4.348/1964, conquanto trazendo uma alteração importante, que foi o aspecto de que só se admitia o pedido de suspensão de execução de liminar em ação civil pública. Dessa maneira, a sentença de procedência na ação civil pública que fosse executada provisoriamente (art. 14) não poderia ser suspensa pelo incidente em tela, pelo simples fato de que, até o advento do art. 4.º da Lei 8.437/199233, nenhuma norma previa o pedido de suspensão da execução da sentença da ação civil pública.


  Para evitar as ações cautelares “satisfativas” 34, que passaram a ser utilizadas como “atalho” para se pretender a obtenção de liminares, cuja execução até então não poderia ser impedidas pela suspensão de segurança, logo surgiu a Lei 8.437/1992, que, no seu art. 4.º, assim disse:


  Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra35 o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.


  “§ 1.º Aplica-se o disposto neste artigo à sentença proferida em processo de ação cautelar inominada, no processo de ação popular e na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado.


  “§ 2.º O presidente do tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em 5 (cinco) dias.


  “§ 3.º Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte à sua interposição36.


  Como se vê, muitas foram as alterações promovidas pelo legislador, no tocante ao incidente de suspensão de execução de liminar para os casos de concessão de medida liminar contra atos do Poder Público no procedimento cautelar ou em quaisquer ações de natureza cautelar ou preventiva, tais como consta da dicção do art. 1.º, caput, da citada Lei.


  Neste tópico, apenas são comentadas as alterações genéricas já que, mais adiante, ao comentar acerca da competência, do prazo de duração da medida, do recurso cabível etc., volta-se a cada um dos dispositivos que cuidam da suspensão de execução de decisão judicial contra o Poder Público.


  No dispositivo da lei citada acima (que não revogou o previsto na ação civil pública, porque, quanto a esta, se restringiu apenas à sentença nela concedida), percebe-se que o legislador cuidou melhor do tema, apesar de ter deslizado em alguns pontos.


  Assim, um dos pontos relevantes foi a ampliação da legitimidade para requerer o incidente, outorgando-a expressamente ao Ministério Público, se bem que já fosse possível inferi-la, por aplicação subsidiária do art. 127 do texto magno.


  O art. 4.º da Lei 8.437/92 diz, ainda, que o recurso de agravo seria cabível não só contra a decisão que concede a suspensão, mas também contra a decisão que a indefere, como se vê no § 3º, o que de certa forma também já deveria ser admitido pela lógica razão de que o indeferimento pelo Presidente do Tribunal também é uma decisão agravável. Destarte, em boa hora, apesar de isso também poder ser inferido da aplicação subsidiária do art. 178, I, do CPC (art. 81, III do CPC revogado), colocou-se que, no procedimento do incidente, seria obrigatória a intervenção do Ministério Público, facultando-lhe apenas ouvi-lo antes de decidir acerca do pedido de suspensão. A mesma faculdade lhe foi dada de ouvir o autor antes da concessão da suspensão da execução, como se vê no § 2.º.


  Como dito, alguns deslizes podem ser apontados, por exemplo, a utilização, no caput do art. 4.º, da expressão despacho fundamentado37. O equívoco decorre do fato de que não se trata de despacho, mas de decisão e, sendo decisão, pressupõe que seja fundamentada pelo teor do art. 93, IX, da CF/1988. Outro aspecto que se pensa ter sido baralhado pelo legislador é o de ter dito que a suspensão da execução da liminar poderia ser dada em caso de flagrante ilegitimidade e para evitar grave lesão ao interesse público.


  Ora, quando o legislador permite a suspensão da execução da liminar por “flagrante ilegitimidade”, está, ao contrário de todas as hipóteses anteriores, pretendendo entrar na discussão da juridicidade da decisão proferida pelo juízo, que, data venia, só seria possível por intermédio de recurso próprio. Está, pois, desvirtuando a própria finalidade do instituto para lhe entregar um efeito devolutivo que não se coaduna com a sua natureza38. A expressão “flagrante ilegitimidade” não parece tecnicamente correta, sob pena de transformá-lo, quando utilizado nesta hipótese, em um verdadeiro “recurso”.


  A Lei 8.038/1990, conhecida como Lei dos Recursos (LR), também foi alvo, pelo legislador, do incidente de suspensão de execução, ao prever no art. 25 o seguinte texto:


  Salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional, compete ao Presidente do Superior Tribunal de Justiça, a requerimento do Procurador-Geral da República ou da pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar ou de decisão concessiva de mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos estados e do Distrito Federal.


  § 1.º O Presidente pode ouvir o impetrante, em 05 (cinco) dias, e o Procurador-Geral quando não for o requerente, em igual prazo.


  § 2.º Do despacho que conceder a suspensão caberá agravo regimental.


  § 3.º A suspensão de segurança vigorará enquanto pender o recurso, ficando sem efeito, se a decisão concessiva for mantida pelo Superior Tribunal de Justiça ou transitar em julgado.


  Esse dispositivo veio regular de modo mais claro a utilização do pedido de suspensão de execução em mandado de segurança em sede de Tribunal, que até então tinha previsão expressa apenas para liminar e sentença pelo que se verificava na Lei 4.348/1964.


  Chega-se a tal conclusão não só quando a referida lei indicou a competência para julgamento do incidente39, mas também quando se utilizou da palavra decisão, substituindo o vocábulo sentença, que era previsto na norma do art. 4.º da Lei 4.348/1964.


  Assim, se fosse o caso de liminar ou acórdão concedidos em mandado de segurança de competência originária de tribunal, a competência para apreciar o pedido de suspensão de execução seria, conforme envolvesse matéria constitucional ou federal, do STF ou do STJ, respectivamente.40


  Aqui também se estendeu a legitimidade para o Ministério Público, valendo o comentário já feito para a situação anterior. Era de se questionar, todavia, a possibilidade de utilização do agravo nos casos de indeferimento do pedido de suspensão, mesmo tendo havido súmula contrária a respeito do tema que posteriormente foi cancelada. Estabelecia-se prazo distinto (cinco dias) do anteriormente previsto pela Lei 4.348/1964 (dez dias) para oferecimento do recurso do agravo regimental da decisão que concedesse a suspensão e, por fim, fez a ressalva lógica de que seria desnecessária a oitiva do Ministério Público quando o requerente da suspensão fosse o próprio órgão.


  Como não poderia deixar de ser, como se estivesse numa guerra jurídica, o legislador não se esqueceu de prever o incidente em estudo para a tutela antecipada, provimento de natureza provisória que, como a liminar, enseja a execução imediata (efetivação imediata). Assim, todas as vezes que fosse deferida a tutela antecipada em primeiro grau contra o Poder Público, nasceria a possibilidade de suspensão da execução do provimento antecipatório para proteção do interesse público por força da Lei 9.494/1997, que no seu art. 1.º descreve:


  Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil o disposto nos arts. 5.º e seu parágrafo único e 7.º da Lei 4.348, de 26 de junho de 1964,41 no art. 1.º e seu § 4.º da Lei 5.021, de 9 de junho de 1966,42 e nos arts. 1.º, 3.º e 4.º da Lei 8.437, de 30 de junho de 199243.


  Estendia-se às tutelas antecipada genérica e específica, que estavam, respectivamente, previstas nos arts. 273 e 461 do CPC de 1973, as regras de suspensão de execução, previstas no art. 4.º da Lei 8.437/1992, valendo das mesmas considerações feitas para aquela norma.


  Por fim, o legislador também cuidou do incidente de suspensão de execução de liminar no novo procedimento do habeas data, como assevera o art. 16 da Lei 9.507, de 12 de novembro de 1997, que assim diz:


  Quando o habeas data for concedido e o Presidente do Tribunal ao qual competir o conhecimento do recurso ordenar ao juiz a suspensão da execução da sentença, desse seu ato caberá agravo para o Tribunal a que presida.


  Com relação ao habeas data houve uma nítida regressão do legislador já que, se antes, tanto este writ de habeas data, quanto o mandado de injunção eram tutelados pelas normas relativas ao mandado de segurança, por expressa determinação do art. 24, parágrafo único, da Lei 8.038/9044, com o advento da Lei 9.507 houve uma involução, já que a redação do art. 16 é extremamente canhestra e limitada e, por isso, de duvidosa aplicabilidade o referido dispositivo.


  Observe-se que o dispositivo nada menciona acerca dos motivos (fundamentos) que permitiriam a utilização da suspensão da execução da sentença (e não da liminar, que, apesar de não prevista no procedimento, não deve ter descartada a sua concessão por ser inerente e ínsita à figura dos writs). Dessa forma, fica a pergunta: por que razões poderá o presidente do tribunal suspender a execução da sentença concessiva de habeas data? Poderá aplicar subsidiariamente as demais normas relativas aos outros procedimentos? A resposta deveria ser negativa, já que por se tratar de técnica restritiva (impeditiva) de efetivação de direitos, deveria restritivamente interpretada. Inclusive, porque o art. 24 da Lei 8.038 menciona a aplicabilidade do dispositivo “enquanto não editada legislação específica”. A excepcionalidade do remédio deveria ser assim interpretada, mas ocorre que o texto legal é tão lacunoso que nem se cogitará desta interpretação e sem dúvida alguma será admitida a utilização subsidiária e supletiva das regras procedimentais inerentes ao mandado de segurança.


  Por fim, no dia 7 de agosto de 2009 foi sancionada a Lei 12.016, fruto do Projeto de Lei 125 de 200645, com o intuito de regular todo o procedimento do mandado de segurança. Para tanto, revogou, em seu art. 29, as Leis 1.533/51, 4.166/62, 4.348/64, 5.021/66; o art. 3.º da Lei 6.014/73, o art. 1.º da Lei 6.071/74, o art. 12 da Lei 6.978/82 e o art. 2.º da Lei 9.259/96, consolidando, de tal maneira, num único texto legal, a legislação esparsa a respeito do writ. Agrega, portanto, as diversas leis referentes à matéria, tratando, desse modo, de assuntos antes não previstos dentro da antiga Lei do Mandado de Segurança (1.533/51).


  Exatamente por isso trouxe o legislador para o texto da referida Lei 12.016/2009 o conteúdo do art. 4.º da Lei 4.348/64, que regulava, até então, o instituto da suspensão de segurança. Coube, portanto, ao art. 15 da referida Lei o abrigo da técnica do incidente de suspensão de segurança. Além de trazer a legislação esparsa do writ para o texto da Lei 12.016/2009, também cuidou o legislador de reproduzir no referido texto a orientação jurisprudencial sedimentada dos tribunais superiores.


  Naquilo que importa ao tema, entre as novidades, a Lei 12.016 previu expressamente em seu art. 7.º, § 1.º, o recurso de agravo de instrumento contra a decisão que conceder ou denegar à liminar e em seu art. 25 o não cabimento dos embargos infringentes, no sentido das já citadas Súmulas 597 do STF e 169 do STJ. Com o advento do CPC de 2015, vale a referida vedação para o julgamento estendido previsto no art. 942 (que é a técnica que veio ocupar o lugar dos embargos infringentes), pois tal procedimento não se coaduna com a celeridade que se impõe no procedimento do writ.


  O pedido de suspensão de segurança encontra-se, então, previsto no art. 15, onde se enxerga fácil o seu cabimento, os seus requisitos, a sua competência e o seu procedimento. Não se pode deixar de evidenciar que o novel art. 15 manteve, apenas com alguns acréscimos no caput, a redação do ora revogado art. 4.º da Lei 4.348/1964. Observe-se, contudo, que a nova lei não alterou em nada o art. 25 da Lei 8.038/1990.46


  As novidades introduzidas no art. 15 da Lei 12.016/2009, quando contrastadas com o art. 4.º da Lei 4.348/1964, são: i) a previsão expressa da legitimidade do Ministério Público; ii) altera a expressão despacho fundamentado por decisão fundamentada, corrigindo, dessa maneira, um erro, uma vez que se trata de decisão interlocutória e não de despacho; iii) reduz (e assim uniformiza) o prazo de interposição do agravo regimental de dez para cinco dias, conforme redação da LR e regimentos internos do STF e STJ, além de alguns entendimentos jurisprudenciais de que o regime seria híbrido, aplicando-se o prazo das leis posteriores (do que sempre se discorda, por faltar previsão expressa em lei para tal aplicação); e, por fim, prevê que tal agravo será levado à julgamento na sessão seguinte a sua interposição (este dispositivo estava antes em parágrafo do art. 4.º da Lei 4.348/64).


  Mas, veja-se sua redação:


  Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada ou do Ministério Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, o presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em decisão fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte à sua interposição.


  § 1.º Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo a que se refere o caput deste artigo, caberá novo pedido de suspensão ao presidente do tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário.


  § 2.º É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 1.º deste artigo, quando negado provimento a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo.


  § 3.º A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o poder público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão a que se refere este artigo.


  § 4.º O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar se constatar, em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida.


  § 5.º As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, podendo o presidente do tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante simples aditamento do pedido original.


  Em relação à nova Lei 12.016/2009, entende-se que foi benéfica em alguns pontos (consolidou o incidente de suspensão de segurança na própria lei, ratificando posições sedimentadas da jurisprudência), mas, por outro lado, não eliminou algumas quimeras jurídicas existentes no procedimento que foram inventadas pela MP 2.180-35 e que vão de encontro com a figura original do pedido de suspensão.


  Verifica-se que foi perdida a oportunidade de corrigir as anomalias inseridas pela MP 2.180-35 no pedido de suspensão de segurança por meio da Lei 12.016/09 no art. 15 da Lei 12.016/2009. Manteve-se o protecionismo ilógico do Estado, que afronta as garantias constitucionais, como o princípio da isonomia. Como já houve oportunidade de dizer, as novas hipóteses de suspensão de segurança inventadas pela Medida Provisória 2.180-35, que criou hipóteses absurdas de cabimento do instituto, e que foi congelada pela EC 32/2001, é o maior e mais bem-sucedido exemplo de regalia (e não prerrogativa) em prol do Poder Público. Caberia aos tribunais de cúpula fazer o devido alinhamento, valendo-se inclusive da nova mentalidade do direito processual civil sedimentado no CPC de 2015, sob pena de sepultar um dos remédios constitucionais mais importantes da democracia: o mandado de segurança47.


  1.5	QUARTA FASE: A CRITICÁVEL PROLIFERAÇÃO DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DO INSTITUTO


  A quarta fase histórica do incidente de suspensão de segurança é marcada pelas sensíveis modificações feitas ao conteúdo deste instituto por via de repetidas medidas provisórias lançadas pelo chefe do executivo nos idos do ano de 2001, que culminaram com o congelamento da Medida Provisória 2.180-35, que, repita-se, criou inúmeras hipóteses novas de cabimento da suspensão de segurança, alterando-lhe a substância e a própria natureza em algumas destas novas situações jurídicas de cabimento. Aqui não se analisarão os fins políticos dessas alterações, embora desde já se deixe grafado o repúdio às modificações perpetradas contra a suspensão de segurança.


  Tendo sido fruto de um acordo político, a Emenda Constitucional 32/2001 pôs um fim na criação serial (“fordiana”) e ilegítima de medidas provisórias pelo chefe do Executivo, que legislava para si. Como todo acordo que se preze, este também teve mútuas concessões e, por isso, em troca de uma nova regra constitucional para a utilização das medidas provisórias, a EC n. 32/2001 teve que congelar todas as medidas provisórias anteriores a ela que ainda se encontravam em tramitação. Uma dessas “medidas provisórias congeladas” foi a 2.180-35, que à época se encontrava na sua 35.ª versão:


  Nesse período toda a comunidade jurídica esteve literalmente assustada com a manipulação de institutos fundamentais do direito processual civil (tutela antecipada, ação civil pública, coisa julgada, ação rescisória etc.) por via de medidas provisórias. É claro que a intenção do executivo era implementar as políticas públicas por ele traçadas, tais como as privatizações em massa. Por isso, não hesitou em manipular a técnica processual – por via de alterações feitas em medidas provisórias por ele mesmo editadas – com o fito de criar situações processuais que inibissem o uso da via jurisdicional para impedir o cumprimento dos objetivos políticos que haviam sido traçados por ele (Executivo). Todas as modificações (mutações) e desfigurações feitas pelas sucessivas medidas provisórias à suspensão de segurança foram fruto dessa sede voraz de cumprir as políticas públicas a todo custo.


  Visando atender interesses políticos, em tese, voltados à implementação de políticas públicas (v. g. privatização de estatais), estabelecidas pelo Poder Executivo federal, que estavam sendo obstadas por decisões judiciais mandamentais contra o Poder Público (ação civil pública, ação popular, ações cautelares etc.), o então chefe do Executivo descobriu, na combinação medida provisória/suspensão de segurança, a melhor receita para derrubar ou impedir que as decisões judiciais mandamentais contra o Poder Público pudessem atrapalhar as referidas intenções políticas do Poder Executivo Federal.


  Por isso, desde a edição da MP 1.984, no final do ano 2000, que tal medida provisória vinha sendo utilizada, sem eira nem beira, sem um mínimo de respeito jurídico, não só como veículo de alteração do procedimento da suspensão de segurança, mas também para ampliar suas hipóteses de cabimento, chegando ao ponto de alterar a sua própria natureza jurídica em algumas hipóteses de cabimento inventadas. Assim, a versão 35 da MP 2.180 foi congelada pela EC n. 32/2001.


  As modificações feitas no pedido de suspensão de segurança ao longo das reedições da MP 1.984 até o congelamento da 35.ª versão não foram cirurgias meramente plásticas ou estéticas, mas verdadeiras “mutações genéticas” que chegaram ao ponto de desnaturar o próprio instituto originalmente concebido. Foi tão grande o aumento das hipóteses de cabimento da suspensão de segurança que, não fosse o nome e a identificação do instituto pela própria medida provisória, seria muito difícil saber que ali, naquela medida provisória, se estaria diante do incidente de suspensão de segurança. Em alguns casos, lendo as mudanças, tem-se a sensação de que se está diante de outra espécie inventada pelo “falso legislador”.


  Essas modificações foram operadas tanto na, ora revogada, Lei 4.348/1964 quanto na Lei 8.437/1992, que cuidavam, respectivamente, de suspensão de segurança de liminar ou sentença em mandado de segurança e de liminares e sentença nos demais casos (cautelar, ação civil pública, ação popular, tutela antecipada etc.).


  A nova formatação do art. 4.º da Lei 4.348/1964 (revogada, porém, cujo teor foi reaproveitado, com certos acréscimos vistos no tópico anterior, pelo art. 15 da Lei 12.016/2009), com a redação que lhe foi dada pela MP 2.180, passou a ser a seguinte:


  Art. 4.º Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, o presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso (vetado) suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do ato.


  § 1.º Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo a que se refere o caput, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário. (Acrescentado pelo art. 14 da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 2.º Aplicam-se à suspensão de segurança de que trata esta Lei as disposições dos §§ 5.º a 8.º do art. 4.º da Lei 8.437, de 30 de junho de 1992. (Acrescentado pelo art. 14 da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001).


  Como se disse, também o art. 4.º da Lei 8.437/1992 foi alterado pela MP 2.180-35, e passou a ter a seguinte redação:


  Art. 4.º Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.


  § 1.º Aplica-se o disposto neste artigo à sentença proferida em processo de ação cautelar inominada, no processo de ação popular e na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado.


  § 2.º O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em 72 (setenta e duas) horas. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 3.º Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá agravo, no prazo de 05 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte a sua interposição. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 4.º Se do julgamento do agravo de que trata o § 3.º resultar a manutenção ou o restabelecimento da decisão que se pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 5.º É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4.º, quando negado provimento a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 6.º A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o Poder Público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão a que se refere este artigo. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 7.º O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar, se constatar, em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 8.º As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, podendo o Presidente do Tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante simples aditamento do pedido original. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelada pela EC n. 32/2001.)


  § 9.º A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal. (Acrescentado pelo art. 1.º da MP 2.180-35/2001 – congelado pela EC n. 32/2001).


  Assim, para tornar didática a compreensão, o panorama legislativo referente à suspensão de segurança, após as modificações introduzidas pela MP 2.180-35, por sua vez congelada pela Emenda Constitucional n. 32/2001, foi a seguinte. Existem dois regimes jurídicos:


  1) Suspensão de segurança em mandado de segurança


  a) art. 15 da Lei 12.016/2009 (decisão de 1º grau)


  b) art. 25 da Lei 8.038/1990 (decisão proferida em única ou última instancia pelos tribunais)


  2) Suspensão de segurança para os demais casos de efetivação de tutela provisória contra o poder público (cautelares, tutela antecipada, tutela específica, ação civil pública, ação popular etc., basicamente no art. 4.º da Lei 8.437/1992), sendo que em cada um desses “regimes jurídicos” teremos uma suspensão de segurança vista como recurso dentro do incidente processual ou apenas como incidente processual, dependendo da hipótese de cabimento.


  Após este cenário legislativo, surgiu a Lei 13.105/2015 que introduziu o novo Código de Processo Civil brasileiro, sendo revogado o CPC/73. Nenhum dispositivo do novo Código revogou os dispositivos da Lei 8437 ou da Lei 12106, mas certamente que ao reconhecer em seu texto um novo modelo de processo civil (processo democrático), que valoriza as decisões das cortes supremas e concretiza os direitos fundamentais, espera-se que seja dado um novo rumo à interpretação e utilização da suspensão de segurança.


  Como o art. 1.059 do NCPC determina em suas disposições finais e transitórias que:


  à tutela provisória requerida contra a Fazenda Pública aplica-se o disposto nos arts. 1º a 4º da Lei 8.437, de 30 de junho de 1992, e no art. 7º, § 2º, da Lei 12.016, de 7 de agosto de 2009.


  Esse dispositivo do CPC permite que se interprete que que foi mantida a mesma disciplina do artigo 1º da Lei 9.494 que determinava a aplicação da tutela antecipada contra o poder público à Lei 8437/92.


  1.6	QUINTA FASE: O NOVO CPC E PERSPECTIVAS EM RELAÇÃO À SUSPENSÃO DE SEGURANÇA


  O processo civil nasceu e foi edificado sobre sólidas bases do direito privado, motivo pelo qual, durante muito tempo, seus institutos fundamentais eram lidos e interpretados exclusivamente sob este viés. Inclusive, não é por acaso que o vocábulo civil lhe serve de adjetivo. Contudo, após a Constituição Federal de 1988, com a inserção de princípios do processo nos direitos e garantias fundamentais do cidadão e a adoção de um modelo constitucional de processo democrático e justo (devido processo legal), ultrapassou-se aquela perspectiva privada para fazer um estudo do processo a partir do viés constitucional. A rigor, é de se dizer que não só o direito processual sofreu essa decisiva mudança de rumo hermenêutico, mas todas as ciências jurídicas. É o que passou a se denominar corriqueiramente, e sem que esteja livre de críticas, de neoprocessualismo derivado do neoconstitucionalismo.


  O avanço do neoconstitucionalismo – um novo direito constitucional – foi decisivo para se repensar e revisitar todas as ciências jurídicas, especialmente aquelas que foram calcadas sobre ideais privatistas, tal como o direito processual civil.


  As novas premissas estabelecidas pelo neoconstitucionalismo (reconhecimento de força normativa da constituição, espraiamento da jurisdição constitucional e novas formas de interpretação constitucional) também refletiram no direito processual civil, de forma que esta ciência deve ser estudada e operada sob o prisma constitucional, já que todos os princípios processuais insculpidos nas garantias fundamentais da Constituição Federal de 1988 possuem uma dimensão objetiva (abstrata que consagra valores determinantes para se operar o ordenamento) e outra subjetiva (que encerram direitos e posições jurídicas aos seus sujeitos podendo/devendo ser aplicada nos casos em concreto).


  O novo Código de Processo Civil é reflexo deste movimento irreversível de reconhecer que o processo é um método democrático de solução de conflitos. Não por acaso, portanto, que o artigo 1º do Código de Processo Civil estabelece em alto e bom tom que “o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código”. O Código explicitou de forma didática – o que nunca é demais – aquilo que decorre naturalmente da ordem constitucional brasileira. Enfim, o texto do artigo 1º do CPC deixa evidente e fora de dúvidas que o direito processual civil, dentro ou fora do código, tem que passar sempre pelo filtro constitucional que determina os fundamentos, os meios e os fins do processo civil. Não por acaso, tem-se falado em modelo constitucional de processo, expressão que tem sido reiterada por Cássio Scarpinella Bueno em homenagem ao saudoso professor José Frederico Marques48.


  Neste particular, portanto, os princípios do processo insculpidos na Constituição Federal elevam o processo à condição de direito fundamental que, em razão do seu papel instrumental, deve ser apto à efetiva proteção dos demais direitos fundamentais, além do fato de que ele – o processo – deve ser interpretado e operado sob a perspectiva de que ele também é um direito fundamental. Os desdobramentos da dimensão objetiva e da dimensão subjetiva dos direitos fundamentais processuais refletem-se diretamente no campo legislativo, posto que as técnicas processuais devem ser criadas para atender, de forma efetiva e justa, os demais direitos fundamentais, bem como também reflete no âmbito judiciário, pois determinar o modo de ser e agir do operador do direito, qual seja, deve reconhecer que, ao postular ou aplicar o direito ao caso concreto por intermédio do processo, as garantias processuais são direitos fundamentais a serem concretizados em cada lide que se exercita em juízo. Enfim, quando se diz que o jurisdicionado tem o direito fundamental a um processo democrático e o Estado tem este dever correlato, é preciso saber de que forma e com que conteúdo este direito (e este correlato dever) deve ser preenchido.


  É neste ponto que se realiza a conexão entre o modelo democrático de processo e o direito a um processo justo. Resta claro que todos têm direito a um processo que exale a democracia e o Estado o dever de prestar e atuar com base neste modelo de processo. Mas, paralelamente a isso, existem ainda dois direitos fundamentais que densificam o conteúdo do processo democrático. São eles o direito fundamental de acesso à justiça e o direito fundamental ao devido processo (tempo razoável; isonomia processual e de resultados; acesso à justiça; imparcialidade do órgão julgador; contraditório e ampla defesa com paridade de armas; fundamentação das decisões judiciais etc.).


  É o processo democrático que legitima o amplo e irrestrito acesso à justiça e que este acesso seja feito segundo os ditames de um processo adequado, justo. Como se disse, é o modelo estatal democrático que impõe ao Estado o cumprimento de um devido processo, que, frise-se, também atinge o modelo de processo legislativo e executivo. E, vale dizer, em relação ao poder legislativo, eleito pelo povo, a este impõe o dever de legislar de forma a criar técnicas processuais que respeitem o direito fundamental ao processo justo. Só assim a democracia será cumprida em prol do verdadeiro soberano do poder estatal. E, ao dizer que deve o poder legislativo legislar orientado pela busca de um devido processo significa dizer que deve concentrar-se em criar técnicas processuais que sejam adequadas aos direitos materiais que visam tutelar. É importante deixar claro e bem sedimentado, pecando por ser repetitivo, que é o conteúdo deste devido processo que deve pautar a atuação do estado-juiz, que deve servir de norte para o legislador na criação de regras processuais adequadas à tutela dos direitos e que deve constituir a tessitura da atuação do poder executivo não é tarefa fácil, pois constitui uma cláusula aberta, justamente para que se lhe outorgue uma flexibilidade lógica e vinculada ao direito que vise tutelar. Contudo há um núcleo duro que de alguma forma densifica esta cláusula geral e que serve de guia para o estado-juiz-legislador-administrador. Não basta dizer que todos temos direito a um processo justo ou a um devido processo porque é preciso identificar o conteúdo mínimo deste devido processo que garanta o exercício da democracia no (e pelo) processo. Nesta sede nos ateremos ao processo jurisdicional, ou seja, ao método jurisdicional de resolução de conflitos. O direito fundamental a um devido processo (processar e ser processado) deve ser preenchido com observância das garantias processuais fundamentais que corporificam o devido processo legal processual. Tais garantias são, em síntese: (a) o direito de acesso à justiça; (b) juiz natural; (c) isonomia de resultados pelo processo; (d) contraditório e ampla defesa; (e) publicidade e motivação das decisões judiciais; (f) igualdade no processo (g) duração razoável do processo. Por isso, sendo o “devido processo legal” a raiz de todos os demais princípios estruturantes do exercício da função jurisdicional, tem-se que os postulados constitucionais da isonomia, contraditório, ampla defesa, imparcialidade do juiz, juiz natural, acesso à prova, duração razoável do processo etc. nada mais são do que desdobramentos do “devido processo legal” que, quando exercitados no processo, culminam no que se chama de “processo justo ou tutela jurisdicional justa”. Portanto, justa é a tutela jurisdicional que consegue pôr em prática todos os princípios do devido processo legal, com o adequado equilíbrio entre eles, de forma a alcançar um resultado que possa ser tido como “justo”. Um processo democrático não é apenas participativo, mas também ético, probo, idôneo, cooperativo e exige comportamentos comprometidos com a boa-fé dos litigantes. Permite ainda que as partes possam exercer sua autonomia da vontade não só sobre o direito que deduzem em juízo, mas tamb
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